
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 850712 - MG (2023/0312193-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HELIO AUGUSTO GONCALVES RUFFATO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
ABSOLVIÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE E COM 
MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento 
de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC 
n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando demonstrado ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas, o que não se evidencia na hipótese, eis que o réu é reincidente e possui 
ao menos outras três condenações anteriores transitadas em julgado, além de 
processo em andamento pela prática de delitos contra o patrimônio. Ademais, o 
acusado cometeu o delito enquanto cumpria pena em regime mais brando, o que 
demonstra o seu desprezo sistemático pelo ordenamento jurídico.
3. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, por não restarem 
demonstrados os exigidos ausência de periculosidade social da ação, 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade, bem como em razão da contumácia do ora 
agravante na prática de delitos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HELIO AUGUSTO GONCALVES 
RUFFATO contra a decisão de fls. 356-360, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus.
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Neste recurso, a defesa reitera os argumentos aduzidos na inicial, no sentido de 
que deve ser aplicado ao caso o princípio da insignificância, por estarem presentes os requisitos 
necessários para tanto, eis que foram subtraídas três lâmpadas elétricas não avaliadas nos autos, 
porém com valor insignificante, sendo irrelevante para a máquina estatal, por não haver lesão ao 
bem jurídico tutelado.

Aduz que a reincidência ou os maus antecedentes do réu não devem obstar o 
reconhecimento do princípio da insignificância, que deve ser analisado com critérios objetivos, 
buscando definir se o fato tem ou não relevância para o Direito Penal sob o prisma da 
fragmentariedade e da intervenção mínima.

Pleiteia, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja submetida a 
questão ao Órgão Colegiado, para que seja dado provimento ao recurso, a fim de reconhecer a 
atipicidade da conduta atribuída ao agravante, absolvendo-o.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido.
Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 ano, 4 meses e 10 

dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 12 dias-multa, como 
incurso no art. 155, caput, do Código Penal, por ter subtraído por ter subtraído 3 lâmpadas 
elétricas da residência da vítima.

A aplicação do Princípio da Insignificância foi afastada pela Corte Estadual, sob 
os seguintes fundamentos:

 
"[...] Data venia, ao contrário do manifestado pelo e. Des. Revisor quando do 
julgamento da Apelação Criminal, entendo que o princípio da insignificância 
não se ajusta ao nosso ordenamento jurídico, na medida em que sua aplicação 
importaria no desprestígio da função preventiva da norma, estimulando a 
reiteração delitos.
Cumpre relembrar que o Direito Penal guia-se pela interferência mínima nas 
relações sociais, fazendo-se valer em situações estritamente necessárias; é 
orientado também pelo princípio da reserva legal, o qual, previamente, seleciona 
e tipifica as condutas negativas de maior relevância, objetivando a pacificação, a 
harmonização e a estabilidade no convívio social.
A “insignificância”, assim, é avaliada em momento anterior à elaboração da lei, 
servindo como orientadora do legislador para a seleção de condutas penalmente 
relevantes, a serem tipificadas conforme o grau de lesividade ao bem jurídico 
protegido, aos costumes e a moral da coletividade.
Não cabe, portanto, considerar uma conduta típica, assim já delineada no 
ordenamento jurídico, como atípica.
A norma penal traz em si o caráter preventivo e punitivo. Na conjectura de 
pacificação e harmonização da convivência social, o tipo penal não pode ser 
fragmentado a ponto de seu desrespeito ser trivializado, sob o infortúnio de se 
incentivar a prática delituosa reiterada, gerando insegurança e desarmonia no 
seio comunitário.
De outro ângulo, o que é insignificante para um pode não o ser para outro, 
indicando a diversidade socioeconômica dos indivíduos, carecendo o princípio 
de objetividade para a sua incidência.
Desta forma, entendo que ao Judiciário não cabe rechaçar condutas penalmente 
previstas com base na insignificância.
(...)
Nos casos de assenhoramento do patrimônio alheio, o legislador brasileiro 
anteviu, além do caráter econômico, o repúdio moral da sociedade a estas 
agressões ao direito de propriedade, constitucionalmente tutelado.
Ainda, data maxima venia, faço aqui um contraponto à forma de aplicação deste 
“instituto” pelos Tribunais Superiores. O princípio da insignificância, em sua 
original concepção, afasta a tipicidade do fato, sendo irrelevante qualquer outra 
circunstância de cunho subjetivo.
Limita-se a questão à análise do valor do objeto subtraído (critério objetivo).
Entretanto, a jurisprudência vem criando uma insustentável figura jurídica, 
trazendo “requisitos” subjetivos para a concessão da benesse, como a 
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primariedade. A situação é de tamanha estranheza que, a título de 
exemplificação, se estivermos diante de um furto “insignificante” (ou seja, sem 
“tipicidade material”) praticado em concurso de pessoas e um dos agentes for 
reincidente e o outro primário, o fato será típico para um agente e atípico para 
outro, segundo o aludido entendimento.
Ademais, deixo claro que o legislador foi sábio e já previu, no próprio tipo penal 
do furto, uma benesse legal para as hipóteses em que o valor da res subtraída 
não seja relevante (art. 155, §2º, do CP – furto privilegiado), trazendo, inclusive, 
diversas espécies de “recompensas” ao agente primário (o que, diga-se de 
passagem, não é o caso dos autos) – redução de pena na fração de 1/3 a 2/3, 
substituição da reclusão pela detenção ou aplicação somente da pena de multa – 
a serem escolhidas pelo julgador de acordo com o caso concreto em julgamento.
Destarte, entendo que é inviável a aplicação do Princípio da Insignificância não 
só no presente caso, mas em qualquer hipótese. A aglutinação de requisitos 
subjetivos para a incidência do aludido princípio – como sugerem 
hodiernamente as orientações jurisprudenciais – vai de encontro com sua real 
concepção jurídica, que se fundamenta estritamente na tipicidade penal (de 
forma objetiva), e não nas características pessoais do agente e do fato em si.
(...)
Após atentamente analisar os autos, bem como os judiciosos votos que me 
precederam, acompanho o eminente Desembargador Relator para não acolher os 
Embargos Infringentes.
Saliento que o faço neste caso concreto em virtude de entender que a conduta 
praticada pelo agente, reincidente e possuidor de maus antecedentes (conforme 
CAC acostada no documento de ordem n.º 04 dos autos da Apelação Criminal 
n.º 1.0000.23.038654-2/001), não recomenda a aplicação do princípio da 
insignificância porque definitivamente não contribuiria para a sua 
ressocialização, eis que, nessa circunstância, apenas o instigaria ao cometimento 
de novos delitos sob o manto da impunidade, e não porque entenda que o 
referido princípio não encontra lugar para aplicação em nosso ordenamento 
jurídico." (e-STJ, fls. 29-38).
 

O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento, (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou- 
se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19.11.2004.).

O instituto baseia-se na necessidade de lesão jurídica expressiva para a incidência 
do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a 
conduta, é o dano juridicamente irrelevante.

Sobre o tema, esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não 
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando 
demonstrado ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas.

Na hipótese, extrai-se dos autos que o paciente é reincidente e possui ao menos 
outras três condenações anteriores transitadas em julgado, além de processo em andamento pela 
prática de delitos contra o patrimônio, o que denota sua habitualidade delitiva e afasta, por 
consectário, a incidência do princípio da bagatela.

Ademais, “o acusado cometeu o delito em cumprimento de pena em regime mais 
brando não sendo merecedor de nenhuma benesse por ora” (e-STJ, fl. 45).

A propósito:
 
"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta eg. Corte e do Supremo Tribunal Federal - 
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STF, a reiteração criminosa mostra-se incompatível com o princípio da 
insignificância.
2. O Tribunal de origem afirma que o recorrente é reincidente específico, 
possuindo condenação anterior por furto qualificado, além de responder a 
outros processos criminais, situação incompatível com a aplicação do 
princípio da bagatela.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1149170/ES, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 7/11/2017, DJe 
14/11/2017, grifou-se);
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. INCABÍVEL A 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento pacífico desta Corte Superior de Justiça, apesar 
de não configurar reincidência, a existência de outras ações penais, 
inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais, é 
suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, 
afastar a incidência do princípio da insignificância. Precedentes do STJ.
2. Por haver notícia nos autos de que o réu já responde a outros procedimentos 
administrativos pela prática do crime de descaminho, o afastamento do princípio 
da insignificância, como causa de não recebimento da denúncia, é medida que 
se impõe.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1654789/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
9/5/2017, DJe 15/5/2017, grifou-se).

 
Assim, não resta configurada a excepcionalidade apontada nos precedentes deste 

Superior Tribunal de Justiça, por se tratar de acusado contumaz na prática delitiva, o que afasta o 
reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : HELIO AUGUSTO GONCALVES RUFFATO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELIO AUGUSTO GONCALVES RUFFATO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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